                                            REQUERIMENTO Nº   285/2003

                                     ASSUNTO: SOLICITA SEJA DADA CIÊNCIA DE FATO QUE ESPECIFICA AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Senhor Presidente:

CONSIDERANDO a atribuição fiscalizadora  do Tribunal de Contas, como instituição permanente em auxílio do Poder Legislativo;

CONSIDERANDO que o Município de Itatiba, com fundamentação equivocada da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), vem negando o cumprimento do disposto no Artigo 37, X da Constituição Federal; no Artigo 107, § 2º da Lei Orgânica Municipal, bem como na Lei Municipal nº 2.971, de 11 de fevereiro de 1998;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101/2000 não obsta a aplicação da legislação pertinente à revisão salarial dos servidores públicos; ao contrário, ressalva essa possibilidade em seu Artigo 22, II, e estabelece diretrizes em seu Artigo 23 para atender aos limites com o gasto de pessoal da administração pública,

REQUEREMOS, nos termos regimentais, após consultado o Insigne Plenário, que seja oficiado ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a fim de dar-lhe ciência do fato ora relatado, para que sejam tomadas as devidas providências objetivando o cumprimento da lei.

Requer ainda que seja feita juntada a esta propositura de cópia da Lei Orgânica Municipal e da Lei nº 2.971/98.
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